
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.950 - SC (2015/0215004-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JUGASA COMERCIAL DE VEICULOS S/A 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ 
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 
GOZADAS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. GRATIFICAÇÃO 
NATALINA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. ADICIONAL NOTURNO. 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
1. O entendimento da Primeira Seção já se consolidou no sentido de que incide 
contribuição previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas, 
gratificação-natalina, adicional noturno, periculosidade e auxílio-alimentação.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.950 - SC (2015/0215004-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JUGASA COMERCIAL DE VEICULOS S/A 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ 
  LUCAS HECK 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 599-604, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu recurso, no sentido de que não deve incidir 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas, adicional de 

insalubridade, décimo terceiro salário, vale-alimentação, adicional noturno e de periculosidade.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.950 - SC (2015/0215004-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento da Primeira Seção 

já se consolidou no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o valor 

correspondente às férias gozadas, salário-maternidade, gratificação natalina, adicional noturno, 

periculosidade, horas extras, auxílio-alimentação, transferência, prêmio-desempenho e abono 

de permanência.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. APLICAÇÃO DO RESP 
1.230.957/RS (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C CPC). FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. ORIENTAÇÃO REAFIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
NOS EDCL NOS EDCL NO RESP. 1.322.945/DF. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM CONSONÂNCIA COM O ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Incide a contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade 
(REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE de 
18.3.2014).

2.  A Primeira Seção reafirmou a tese de que incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas (EDcl nos EDcl no 
REsp. 1.322.945/DF).

3. Agravo Regimental de J G RODRIGUES E COMPANHIA 
LTDA E OUTROS a que se nega provimento.

(AgRg nos EAg 1424795/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/08/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. APLICAÇÃO DO RESP 
1.230.957/RS (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C CPC). FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. ORIENTAÇÃO REAFIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
NOS EDCL NOS EDCL NO RESP. 1.322.945/DF. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM CONSONÂNCIA COM O ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SÚMULA 168 DO STJ.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   Incide a contribuição previdenciária sobre o 

salário-maternidade (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE de 18.3.2014).

2.   A Primeira Seção reafirmou a tese de que incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas (EDcl nos EDcl no 
REsp. 1.322.945/DF).

3.   Agravo Regimental de J G RODRIGUES E COMPANHIA 
LTDA E OUTROS a que se nega provimento.

(AgRg nos EAg 1424795/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2015, DJe 
04/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.066.682/SP. SÚMULAS N. 207 E N. 688 DO STF. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.

1.  A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 9.12.2009, no 
julgamento do REsp 1.066.682/SP, de relatoria do Min. Luiz Fux, sob o rito dos 
recursos repetitivos - art. 543-C  do CPC - firmou entendimento no sentido de que 
há incidência de contribuições previdenciárias sobre valores pagos a título de 
décimo terceiro salário.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Inteligência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica também aos recursos especiais 
interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 697.092/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DEFINITIVO 
DE ADMISSIBILIDADE REALIZADO PELO STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SOBREAVISO, LICENÇAS REMUNERADAS, HORAS-EXTRAS E 
RESPECTIVO ADICIONAL, ADICIONAIS NOTURNO, 
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, TRANSFERÊNCIA, SALÁRIO 
PATERNIDADE E DÉCIMO TERCEIRO-SALÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
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1. Inicialmente não se conhece do agravo em recurso especial, 
pois o Tribunal de origem realiza juízo provisório de admissibilidade cabendo ao 
STJ realizar o juízo definitivo. Assim, admitindo-se parcialmente o recurso 
especial, todos os pontos sustentados no recurso especial são devolvidos à 
apreciação do STJ, sendo inviável a interposição de agravo em recurso especial.

2. O adicional de sobreaviso é pago ao empregado em virtude de o 
mesmo permanecer em sua casa aguardando eventual chamada ao trabalho. Há 
uma limitação do direito do empregado de livre dispor do seu tempo de descanso. 
Assim, possui natureza remuneratória, motivo pelo qual deve incidir a contribuição 
previdenciária.

3. As licenças remuneradas são verdadeiras conquistas sociais 
asseguradas aos trabalhadores, nas quais o empregado recebe sua remuneração 
normal como se estivesse trabalhando. Tratam-se, de hipóteses de afastamento 
justificado do trabalhador. Manifesto é o seu caráter remuneratório, incumbindo 
ao empregador o ônus do pagamento do salário no período de sua fruição, sendo 
que o fato de o contrato de trabalho está interrompido (sem prestação de serviço) 
não tem o condão de afastar a incidência da contribuição previdenciária, posto 
que mantido o vínculo laboral.

4. Quanto às horas extras e seu respectivo adicional, bem como os 
valores pagos a título de adicional noturno e de periculosidade a Primeira 
Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 23/4/2014, DJe,  04/12/2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que constituem verbas de 
natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição 
previdenciária.

5. O adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração 
e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. Precedentes.

6. A jurisprudência do STJ, firmou-se no sentido de que o adicional 
de transferência (ajuda de custo) possui natureza salarial, conforme firme 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 
da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do empregador, 
sendo que do exercício regular desse direito decorre para o empregado 
transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência.

7. A Primeira Secção do STJ, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.230.957/RS, de minha relatoria, julgado em 26/2/2014, assentou o 
entendimento que o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, 
trata-se de verba de natureza salarial, sendo legítima a incidência de contribuição 
previdenciária.

8. Por fim, é pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que "o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o 
salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária" 
(REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.10.2010). Essa orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que se firmou no sentido de que "é legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o 13º salário" (Súmula 688/STF).

9. Agravo em recurso especial não conhecido. Recurso especial 
não provido.

(REsp 1494371/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015)

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, 

igualmente, no ponto.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1463732 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0215004-4 REsp 1.551.950 / SC

Números Origem:  50318030720144047200  SC-50318030720144047200

PAUTA: 10/11/2015 JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUGASA COMERCIAL DE VEICULOS S/A
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ

LUCAS HECK
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUGASA COMERCIAL DE VEICULOS S/A
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ

LUCAS HECK
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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